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ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA – SEM 
ESPECIALIDADE 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Texto I para responder às questões 01 e 02. 
 

Um povo entre duas tiranias 
 

Pelo alto, a população do leste de Alepo, na Síria, foi 
castigada por bombas de barril lançadas por 
helicópteros e aviões do regime de Bashar Assad e por 
caças russos. Ao explodirem, esses artefatos espalham 
rolamentos, pregos e pedaços de metal ao redor, 
destruindo prédios e perfurando pessoas. Na noite de 17 
de agosto, o menino Omran Daqneesh, de 4 anos, estava 
dormindo com os irmãos de 1, 6 e 10 anos quando uma 
bomba caiu sobre sua casa. As imagens do vídeo que 
mostram Omran coberto de poeira e sangue dentro de 
uma ambulância chocaram o mundo pelo contraste 
entre inocência e brutalidade. Seu irmão mais velho 
morreu no hospital.  

Em terra, os moradores eram acossados pelos 
grupos extremistas ligados à Al Qaeda, que criaram 
tribunais para aplicar a lei islâmica. As mulheres foram 
obrigadas a usar o véu. Quem reclamava do fechamento 
das rádios ou das escolas ou tentava fugir era preso, 
torturado e até assassinado.  

Com a coalizão liderada pelos EUA bombardeando 
os terroristas do Estado Islâmico em outras cidades, a 
Rússia e o Irã ficaram livres para ajudar Assad a retomar 
territórios ocupados por outros grupos armados, o que 
deixou a guerra ainda mais sangrenta. Duzentos mil 
sírios somaram-se aos 4,5 milhões que já haviam 
deixado o país nos anos anteriores. O fluxo de refugiados 
para a Europa caiu de 1 milhão em 2015 para 300.000 
neste ano, em parte devido às barreiras físicas erguidas 
nas fronteiras e às restrições para aceitação de asilo. O 
drama da maioria dos sírios que fogem da tirania de 
Assad e dos rebeldes acabou represado nos campos 
lamacentos da Turquia.  

(Veja, 28 de dezembro de 2016.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 1 
  
Após a leitura do texto, é possível afirmar que 
 

A) as informações apresentadas possuem características 
alarmantes através de uma linguagem apelativa e 
enfática, de acordo com o público a que se destina e 
seu suporte textual.  

B) a redução significativa do número de refugiados é um 
fator capaz de comprovar que a implementação de 
ações humanitárias na região afetada pelos conflitos 
citados tem sido favorável às vítimas de tal cenário. 

C) a finalidade informativa do texto pode ser 
identificada através do encadeamento lógico de 
ideias revelando fatos com clareza e exatidão; 
utilizando, predominantemente, a ordem direta, a 
voz ativa e os verbos de ação.  

D) as tiranias às quais é feita referência no título do 
texto, apesar de apresentarem níveis diferentes de 
ênfase no contexto apresentado, atuam 
estrategicamente de forma semelhante para alcançar 
os objetivos que lhes são propostos.  

 
Questão 2  
 

Em “Duzentos mil sírios somaram-se aos 4,5 milhões 

que já haviam deixado o país nos anos anteriores.” 
(3º§) na expressão destacada o verbo haver possui 
características equivalentes quanto a sua aplicação e 
formação também vistas na forma destacada em: 
 

A) De súbito foram rodeados por todas aquelas pessoas.   
B) Tratava-se de dois oradores conceituados da 

instituição.  
C) Deve haver alguns neste lugar que querem expressar 

suas opiniões.   
D) Soube que aqueles homens tinham viajado tanto 

quanto “Phileas Fogg”. 
 

Texto II para responder às questões de 03 a 05. 
 

O mundo e os refugiados 
 

[...] Na discussão dos extremos no século 21 cabe 
um paralelismo com os do século 20. Lembro, assim, a 
análise de Hannah Arendt a respeito daqueles que na 
Europa pós-1ª Guerra Mundial se viram, por obra dos 
totalitarismos, expulsos da trindade Estado-povo-             
-território, tornaram-se indesejáveis não documentados 
em quase todos os lugares e tidos como descartáveis – 
ponto de partida dos campos de refugiados, facilitadores 
dos campos de concentração. 

Foi a reação diplomática a essas catástrofes que 
levou à “ideia a realizar”, que está na origem da ONU, de 
institucionalizar uma comunidade internacional atenta 
aos direitos fundamentais e à dignidade do ser humano.     
Partiu-se conceitualmente do pressuposto kantiano de 
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um direito à hospitalidade universal, lastreado na 
hipótese de que a violação do direito num ponto da 
Terra seria efetivamente sentida em todos os demais. É 
esta, a “ideia a realizar” de uma comunidade 
internacional tuteladora do direito à hospitalidade 
universal, que está hoje em questão de maneira 
dramática.  

Na perspectiva do efeito destrutivo atual dos 
extremos, cabe sublinhar a trágica precariedade que 
assola a vida de pessoas nas regiões do que pode ser 
qualificado de o arco da crise. No Oriente Médio e em 
partes da África há Estados falidos (como o Iraque e a 
Líbia), Estados em estado pré-falimentar, conflitos e 
guerras civis que se prolongam com intervenções 
extrarregionais, como a que desagrega a Síria, a 
precariedade e artificialidade de fronteiras interestatais, 
que instigam conflitos étnicos e religiosos. Tudo isso, em 
conjunto, vem catalisando a existência dessa enorme 
população de excluídos do mundo comum, refugiados 
que fogem do arco da crise, sem encontrar destino e 
acolhida. 

O número de pessoas que buscam asilo, estão 
internamente deslocadas nos seus países ou são 
refugiadas por obra de guerras e perseguições, se elevou 
de 59.6 milhões em 2014 para 65.3 milhões de pessoas 
no final de 2015. Isso significa que uma em cada 113 
pessoas da população mundial está fora do mundo 
comum e não tem acesso ao direito à hospitalidade 
universal. Cerca de 51% de refugiados do mundo são 
crianças, muitas separadas dos pais e viajando sozinhas à 
procura de destino. A situação da Síria, a do Sudão do 
Sul, a do Iêmen, do Burundi, da República Centro-            
-Africana são forças alimentadoras desse fluxo de 
pessoas de países de baixa renda que enfrentam essa 
dura realidade. 

O limbo em que se encontram os excluídos do 
mundo comum, mais tenebroso que os círculos do 
inferno de Dante, é, na perspectiva de uma razão 
abrangente da humanidade, a mais grave tensão difusa 
que permeia a vida internacional. 

(Celso Lafer, 17 Julho 2016. Disponível em: 

http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-mundo-e-os-

refugiados,10000063317. Acesso em: janeiro de 2017. Adaptado.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 3  
 

De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, 
quanto às estruturas linguísticas do período “O número 

de pessoas que buscam asilo, estão internamente 

deslocadas nos seus países ou são refugiadas por obra 

de guerras e perseguições, se elevou de 59.6 milhões 

em 2014 para 65.3 milhões de pessoas no final de 

2015.” (4º§), analise as afirmativas a seguir. 
 

I. A forma do reflexivo “se” foi empregada para 
exprimir a reciprocidade da ação, indicando que tal 
ação é mútua entre mais de dois indivíduos.  

II. A expressão “estão deslocadas” é uma referência ao 
termo “número” cujo sentido coletivo permite que a 
concordância seja estabelecida no plural. 

III. Ao verbo “buscar”, no trecho destacado, faculta-se a 
variação quanto ao número – singular ou plural – de 
acordo com a concordância estabelecida. 

 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
 

A) I.  
B) III.  
C) I e II.   
D) II e III. 
 

Questão 4  
 

De acordo com as estratégias utilizadas em sua 
argumentação sobre a crise dos refugiados, o autor 
deixa claro que 
 

A) a institucionalização de uma observância e defesa dos 

direitos humanos internacionalmente pressupõe 

meios ainda não determinados para sua 

concretização, mas inadiáveis diante das demandas 

apresentadas.  

B) dentre os fatores que compõem os conflitos em 

regiões hostis como o Oriente Médio e partes da 

África, pode-se identificar a intolerância diante de 

diferenças relacionadas a questões comportamentais 

sociais.   

C) o impasse declarado diante de questões religiosas 

demonstra uma realidade vivida pelos refugiados e a 

causa ignorada pela comunidade internacional da 

falta de hospitalidade que lhes cerca em sua busca 

por um novo destino. 

D) é procedente a existência de uma inquietação de 
ordem social e mundial no que se refere ao destino 
das vítimas de determinados conflitos internos em 
seus países de origem, fato este que tem 
fundamentos e provém de atitudes vistas no século 
passado. 
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Questão 5  
 

Concernente às características da linguagem 
adequadamente utilizada nos textos do gênero 
“Correspondência oficial” (conforme Manual de 
Redação da Presidência da República) e da utilizada no 
texto em análise pode-se afirmar que é comum aos dois 
textos:  
 

A) Ausência de impressões individuais do enunciador; 
mantendo, desse modo, padronização e 
uniformidade necessárias.  

B) Caráter impessoal do assunto tratado pelo fato de se 
restringir a questões que dizem respeito ao interesse 
público de forma geral.  

C) Uso do padrão da língua; estando acima das 
diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas 
regionais, assim como dos modismos vocabulares. 

D) Uso predominante de uma linguagem restrita – 
técnica – a determinados grupos, tendo em vista que 
tais textos têm como público alvo especialistas na 
área referente aos assuntos tratados.  
 

Questão 6  
 

Analise a figura a seguir. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

A soma dos números que preenchem os 4 quadrinhos 
em branco é:  
 

A) 133.  
B) 134.  
C) 135. 
D) 136. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 7  
 

No estoque de uma loja de eletrodomésticos 
encontram-se três tipos de ventiladores: de mesa, de 
teto e de parede. No total são 60 unidades, de forma 
que: o número de ventiladores de teto corresponde a 
três quartos do número de ventiladores de mesa e há 
10 ventiladores de parede a mais que os de teto. Se 
forem acrescentados nesse estoque 9 ventiladores de 
parede e retirados um terço dos ventiladores de teto e 
metade dos ventiladores de mesa, quantos 
ventiladores o estoque passará a conter?   
  

A) 51. 
B) 52.  
C) 54. 
D) 55. 
 
Questão 8 
  
Observe a sequência de figuras a seguir: 
 

 
 

A figura que substitui corretamente a interrogação é: 
 
 
A) 
 
 
 
 
B)  
 
 
 

 
 
C)  
 
 
 
D)  
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Questão 9  
 

Analise as afirmativas a seguir. 
 

I. Pessoa com deficiência é aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

II. Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, 
por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva 
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, 
lactante, pessoa com criança de colo e obeso. 

III. Moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência é aquela com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e 
individualizados que respeitem e ampliem o grau de 
autonomia de jovens e adultos com deficiência. 
 

Nos termos da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, está correto o que 
se afirma em 
 

A) I, II e III.   
B) I, apenas.   
C) II, apenas.   
D) III, apenas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Questão 10  
 

Analise as afirmativas a seguir. 
 

I. Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direita e indireta as 
associações e cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis, com ou sem fins lucrativos, que 
atenderem aos requisitos legais. 

II. A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, 
instituída no âmbito de cada órgão e entidade da 
administração pública federal direita e indireta, será 
composta por, no mínimo, três servidores 
designados pelos respectivos titulares de órgãos e 
entidades públicas. 

III. A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deverá 
implantar e supervisionar a separação dos resíduos 
recicláveis descartados, na fonte geradora, bem 
como a sua destinação para as associações e 
cooperativas de catadores de materiais recicláveis. 

 

Quanto à separação dos resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal direta e indireta, conforme Decreto nº 
5.940/2006, é correto o que se afirma apenas em 
 

A) II.  
B) III.  
C) I e III.  
D) II e III. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Questão 11  
 

“João, estagiário de economia em uma Organização 
Social (OS), para cujo custeio o Poder Público Estadual 
concorre com 40% da receita anual, recebeu 
irregularmente comissão, repassada integralmente 
para seu chefe imediato, em decorrência de operação 
financeira realizada.” Sobre o caso narrado, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) João não responderá por improbidade administrativa, 
na medida em que o Poder Público concorre com 
menos de 50% da receita anual da Organização Social 
(OS). 

B) João não responderá por improbidade administrativa, 
uma vez que não foi beneficiário direto do ato, mas 
seu chefe imediato, que deve responder pelo 
enriquecimento ilícito na medida da vantagem 
obtida. 

C) João responderá por improbidade administrativa, na 
medida da repercussão do ilícito sobre a contribuição 
dos cofres públicos, sendo competentes o Ministério 
Público e o Ente Federativo prejudicado a propor a 
ação de improbidade. 

D) João responderá por improbidade administrativa, 
ainda que não seja beneficiário direto do ato, 
podendo haver suspensão dos seus direitos políticos, 
sendo a pena aplicada independentemente da 
extensão do dano e do proveito patrimonial obtido. 

 
Questão 12 
 

“O Governador do Estado X pretende criar uma Agência 
Reguladora, entidade administrativa integrante da 
administração indireta, para fiscalizar a prestação de 
serviço de transporte público de passageiros.” A 
referida Agência Reguladora deve possuir algumas 
prerrogativas, dentre as quais: 
 

I. Apreciação de lei de diretrizes orçamentárias. 
II. Competência tributária. 

III. Iniciativa legislativa. 
 

Assinale se: 
 

A) Nenhuma alternativa estiver correta. 
B) Estiverem corretas as alternativas I e II.  
C) Somente a alternativa I estiver correta. 
D) Somente a alternativa III estiver correta.  
 
 
 
 
 
 
 

Questão 13 
 

“A Superintendência de Contratos de determinado 
órgão da Administração Pública Federal verifica a baixa 
quantidade de resmas de papel para impressora em seu 
almoxarifado, decidindo, então, por utilizar Sistema de 
Registro de Preços para realizar a aquisição do 
material.” Sobre a hipótese, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Na licitação por Sistema de Registro de Preços não 
será necessário indicar a dotação orçamentária, a 
qual somente será exigida para a formalização do 
contrato. 

B) O Sistema de Registro de Preços não pode ser 
realizado no caso, uma vez que há vedação de sua 
utilização quando a aquisição puder se dar por meio 
de pregão, para aquisição de bens comuns. 

C) Após a realização do Sistema de Registro de Preços, a 
Administração Pública vincula-se ao instrumento 
convocatório, obrigando o órgão gerenciador a firmar 
as contratações que deles poderão advir. 

D) O Sistema de Registro de Preços somente pode ser 
utilizado em caráter excepcional, devidamente 
justificado na economicidade da aquisição, tendo em 
vista que limita a competitividade do certame. 

 
Questão 14 
 

Lei Federal define que determinado serviço público 
será prestado por particulares, através de concessão, 
após licitação na modalidade de concorrência. Sobre o 
tema, assinale a alternativa correta. 
 

A) O contrato de concessão poderá prever o emprego 
de arbitragem para resolução de disputas 
relacionadas ao contrato. 

B) Lei Federal não pode definir que o serviço será 
prestado por delegação a particulares, por implicar 
em afronta ao princípio da separação de Poderes. 

C) Com relação à política tarifária do serviço público 
concedido, qualquer elevação na tarifa cobrada dos 
usuários deve respeitar a anterioridade tributária. 

D) O concessionário poderá contratar com terceiros 
para o desenvolvimento de atividades acessórias, 
sendo esses contratos regidos pelo direito público. 
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Questão 15 
 

Com o objetivo de descongestionar as turmas recursais 
dos juizados especiais cíveis, determinado Estado da 
Federação promulgou a Lei X, que instituiu a exigência 
de depósito prévio de 100% do valor da condenação 
para a interposição de recurso contra sentenças 
proferidas no âmbito dos juizados. À luz da divisão de 
competências legislativas estabelecida pela 
Constituição da República e da interpretação que lhe 
vem sendo dispensada pelo Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que a Lei X é: 
 

A) Inconstitucional, considerando que compete 
privativamente à União legislar sobre direito 
processual.  

B) Inconstitucional, pois os Estados não possuem 
competência legislativa para legislar sobre 
procedimento. 

C) Constitucional, desde que o Estado tenha observado 
os limites estabelecidos pelas normas gerais editadas 
pela União. 

D) Constitucional, tendo em vista que os Estados 
possuem competência concorrente com a União para 
legislar sobre procedimento e este último ente não 
tratou da matéria. 

 
Questão 16  
 

“João e Pedro, estudantes de direito, travaram intenso 
debate a respeito do alcance e da essência dos 
denominados direitos sociais e de sua distinção em 
relação aos clássicos direitos de defesa. Para João, os 
direitos sociais são aqueles analisados sob a 
perspectiva da sociedade como um todo, não dos 
indivíduos em particular. Além disso, exigem, como 
regra geral, a realização de despesas para que se 
tornem efetivos. Pedro, por sua vez, afirmou que os 
clássicos direitos de defesa estão previstos, regra geral, 
em normas programáticas.” À luz da sistemática 
constitucional, é correto afirmar que 
 

A) João e Pedro estão totalmente equivocados. 
B) João está totalmente equivocado e Pedro está 

correto. 
C) João está parcialmente equivocado, já que os direitos 

sociais não exigem a realização de despesas; e Pedro 
está correto. 

D) João está parcialmente equivocado, já que os direitos 
sociais também são titularizados pelos indivíduos; e 
Pedro está equivocado. 

 
 
 
 
 
 

Questão 17 
 

“Ednaldo, servidor público federal, respondia a diversos 
processos no âmbito administrativo, penal e cível (por 
ato de improbidade administrativa) em razão de 
irregularidades praticadas no exercício funcional. Certo 
dia foi informado por seu advogado do risco de ter os 
direitos políticos suspensos, o que frustraria o seu 
objetivo de se candidatar a um mandato eletivo.” À luz 
das informações fornecidas e da sistemática 
constitucional, assinale a alternativa correta. 
 

A) A suspensão dos direitos políticos restringe de forma 
menos intensa a cidadania que a inelegibilidade. 

B) A suspensão dos direitos políticos pode decorrer de 
decisões proferidas em todos os processos a que 
responde Ednaldo. 

C) A condenação por ato de improbidade administrativa 
somente acarretará a inelegibilidade, não a 
suspensão dos direitos políticos. 

D) Na hipótese de condenação criminal transitada em 
julgado, Ednaldo terá os direitos políticos suspensos 
enquanto durarem seus efeitos. 

 
Questão 18 
 

“Um grupo de vinte e cinco senadores apresentou 
proposta de emenda constitucional, buscando alterar 
as regras do regime previdenciário dos servidores que 
se encontram na ativa e, ainda, não preencheram os 
requisitos para a aposentadoria, de modo a ampliar a 
idade mínima e o tempo de contribuição. A proposta, 
que foi apresentada no momento em que a região 
nordeste do País era atingida por calamidade de 
grandes proporções na natureza, foi aprovada pelas 
duas Casas do Congresso Nacional, em dois turnos de 
votação, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, sendo, ao final, promulgada.” À luz da 
sistemática estabelecida pela Constituição da 
República, é correto afirmar que a Emenda 
Constitucional que foi promulgada é: 
 

A) Formalmente inconstitucional, em razão do vício de 
iniciativa. 

B) Materialmente inconstitucional, por afronta aos 
limites materiais de reforma. 

C) Formalmente inconstitucional, por afronta aos limites 
circunstanciais de reforma. 

D) Formalmente inconstitucional, por inobservância do 
número mínimo de votos para aprovação. 
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Questão 19 
 

“João, proprietário de uma casa situada na cidade de 
Belo Horizonte, celebra um contrato de locação do 
referido imóvel residencial urbano com Mário, o qual 
figura na relação jurídica na qualidade de locatário. 
Posteriormente, durante a vigência do contrato, a 
queda de um raio atinge o quadro de distribuição de 
energia elétrica da casa, ensejando um incêndio que 
destrói completamente o imóvel.” Conforme as regras 
contidas no Código Civil de 2002, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Ainda que se trate de caso fortuito ou força maior, 
João poderá pleitear de Mário, que estava na posse 
do bem, os valores referentes aos aluguéis vencidos e 
não pagos até o evento danoso, resolvendo-se o 
contrato locatício. 

B) Aplicar-se-á a máxima da res perit domino, ou seja, a 
coisa perece para o dono. Como Mário encontrava-se 
na posse direta do bem, deverá suportar os ônus 
resultantes da destruição da casa, ressarcindo todos 
os prejuízos suportados por João. 

C) Cuida-se de hipótese de solidariedade legal entre o 
locador e o locatário, de modo que ambos deverão 
responder, na mesma medida, pelas perdas e danos 
resultantes do desastre natural. Saliente-se que 
Mário poderá descontar do montante devido os 
valores já pagos a título de aluguel. 

D) João, na qualidade de proprietário e locador do 
imóvel, não poderia pleitear de Mário um novo 
imóvel ou seu valor correspondente, mas, com base 
nos princípios da solidariedade, da eticidade e da 
boa-fé objetiva que regem o Direito Civil 
contemporâneo, deverá ser ressarcido a título de 
perdas e danos pelos prejuízos sofridos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Questão 20 
 

Acerca das pessoas naturais, analise as afirmativas que 
seguem: 
 

I. A pessoa com deficiência poderá testemunhar em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

II. São absolutamente incapazes aqueles que, por causa 
permanente, não puderem exprimir sua vontade. 

III. São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer, os ébrios habituais, os 
viciados em tóxico e os que, por deficiência mental, 
tenham o discernimento reduzido. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
 

A) I, apenas.  
B) I e II, apenas.  
C) II e III, apenas.  
D) I, II, III. 
 
Questão 21 
 

Conforme leciona o doutrinador Humberto Dalla 
Bernardina de Pinho: “a ação de consignação em 
pagamento é um instituto criado pelo direito 
processual apenas para regular o procedimento de 
eficácia liberatória do pagamento sem que haja, 
necessariamente, a transferência do bem ao credor, 
tanto que o pagamento por consignação é regulado nos 
Arts. 334 a 345 do Código Civil.” Sobre o mencionado 
procedimento especial previsto pelo Novo Código de 
Processo Civil de 2015, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

A) A consignação será requerida no lugar do pagamento, 
cessando para o devedor, à data do depósito, os juros 
e os riscos, salvo se a demanda for julgada 
improcedente. 

B) Na contestação da ação de consignação em 
pagamento, o réu poderá alegar que o depósito não é 
integral, mas tal alegação somente será admissível se 
ele indicar o montante que entende devido.  

C) Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, diante do rito especial previsto para a ação de 
consignação e pagamento, torna-se inviável a 
cumulação do pedido consignatório com outros 
pedidos no mesmo processo.    

D) São também legitimados a propor a ação de 
consignação em pagamento, nos casos previstos em 
lei, o terceiro juridicamente interessado na extinção 
da dívida e o terceiro não interessado que aja em 
nome e à conta do devedor. 
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Questão 22 
 

O Novo Código de Processo Civil de 2015, Lei Federal nº 
13.105, trouxe consideráveis aprofundamentos em 
relação à cooperação jurídica internacional e aos 
instrumentos que a viabilizam. Sobre o tema proposto, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) O auxílio direto é via útil ao órgão estrangeiro 
interessado para requerer quaisquer medidas 
judiciais ou extrajudiciais não proibidas pela lei 
brasileira.  

B) Não poderá ser objeto de auxílio direto a obtenção e 
prestação de informações sobre o ordenamento 
jurídico e sobre processos administrativos ou 
jurisdicionais findos ou em curso. 

C) Apenas quando houver prévio tratado de cooperação 
jurídica bilateral celebrado entre o Brasil e o país 
requerente será possível a prática de atos de 
cooperação jurídica internacional em território 
nacional.    

D) O Superior Tribunal de Justiça, no juízo de delibação 
da carta rogatória, pode rever o mérito do 
pronunciamento judicial estrangeiro para adequá-lo 
com as normas fundamentais que regem o Estado 
brasileiro.  

 
Questão 23 
 

Embora já consagrado no direito brasileiro, o instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica passou a 
receber o devido tratamento processual a partir das 
previsões contidas na Lei Federal nº 13.105/15. 
Considerando as novas regras trazidas pelo Código de 
Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta. 
 

A) A desconsideração da personalidade jurídica pode ser 

determinada ex officio pelo órgão julgador, não 

dependendo de pedido da parte ou do Ministério 

Público.    

B) Não obstante ser exemplo de intervenção de 

terceiro, admite-se a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica no âmbito 

dos Juizados Especiais Cíveis. 

C) Para não causar embaraços à instrução processual, o 

incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica será admitido até a fase de saneamento e 

organização do processo.                                                                                       

D) Admite-se o pedido de desconsideração da 

personalidade jurídica formulado na petição inicial, 

hipótese em que será instaurado o incidente perante 

o mesmo juízo competente para o conhecimento da 

ação principal. 

Questão 24 
 

Dentre as diversas alterações promovidas pelo Novo 
Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105), merece destaque a regulamentação do 
benefício da gratuidade de justiça. Sobre o tema 
proposto, analise as afirmativas a seguir. 
 

I. A gratuidade de justiça poderá ser concedida à 
pessoa natural ou jurídica, nacional ou estrangeira, 
que comprove insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios, na forma da lei. 

II. A depender do caso concreto, o juiz poderá conceder 
ao requerente o parcelamento das despesas 
processuais que o beneficiário tiver que antecipar no 
curso do procedimento. 

III. A concessão da gratuidade de justiça afasta a 
responsabilidade do beneficiário pelas despesas 
processuais e pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.     
B) I e II, apenas.        
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas.  
  
Questão 25 
 

Com base nas hipóteses legais que autorizam a 
suspensão do processo, conforme previsto no Novo 
Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105), analise as afirmativas a seguir. 
 

I. O processo poderá ser suspenso por convenção das 
partes por prazo não superior a seis meses. 

II. A arguição de impedimento ou de suspeição não 
autoriza a suspensão do processo. 

III. Se o conhecimento do mérito depender de 
verificação da existência de fato delituoso, o juiz 
pode determinar a suspensão do processo até que se 
pronuncie a justiça criminal.   

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.             
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.   
D) II e III, apenas. 
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Questão 26 
 

Diante das inovações trazidas pela Lei Federal nº 
13.105/15, se ficar provado, durante o curso de um 
processo judicial, o abuso do direito de defesa por 
parte do réu, poderá ser adotada a seguinte 
providência pelo juiz da causa:  
 

A) O réu que proceda com abuso do direito de defesa 
será equiparado ao revel. Assim, presumir-se-ão 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor e o juiz julgará antecipadamente o pedido, 
proferindo sentença com resolução do mérito.   

B) Independentemente da demonstração de perigo de 
dano ou de risco ao resultado útil do processo, 
poderá conceder tutela de evidência amparando o 
pleito do autor da causa. Idêntica solução deve ser 
adotada se presente o manifesto caráter protelatório 
da parte.    

C) O abuso de direito de defesa configura ato 
atentatório à dignidade da justiça, não sendo passível 
de enfrentamento pela via da tutela provisória. Deve 
o juiz, neste caso, aplicar ao responsável multa de até 
vinte por cento do valor da causa, de acordo com a 
gravidade da conduta. 

D) Será concedida a tutela antecipada em caráter 
antecedente, ainda que não haja demonstração de 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo. Contra tal decisão interlocutória poderá ser 
interposto, no prazo de quinze dias, o recurso de 
agravo de instrumento. 

 
Questão 27 
 

Sobre aplicação da pena, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

A) O desconhecimento da lei é uma causa atenuante.   
B) A incidência da circunstância atenuante não pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 
C) É circunstância que sempre atenua a pena ter o 

agente cometido o crime em estado de embriaguez 
preordenada.   

D) No concurso de agravantes e atenuantes, a pena 
deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como 
tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 28 
 

“A progressão de regime, no caso dos condenados por 
crimes hediondos dar-se-á após o cumprimento de 
_____ da pena, se o apenado for primário; e de _____, 
se reincidente.” Assinale a alternativa que completa 
correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
 

A) 1/3 / 2/3  
B) 1/4 / 2/5   
C) 1/6 / 1/2  
D) 2/5 / 3/5  
 
Questão 29 
 

“‘Fulano de Tal’ foi preso em flagrante delito por crime 
afeto à justiça comum estadual. Comunicado da prisão, 
o juiz de direito converteu a prisão em flagrante em 
prisão preventiva. Nesta hipótese, o inquérito policial 
deverá ser concluído em ____ dias, a partir da 
_____________.” Assinale a alternativa que completa 
correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
 

A) 10 / prisão                                                                 
B) 15 / prisão  
C) 10 / instauração 
D) 15 / instauração 
 
Questão 30 
 

Sobre os temas queixa, perdão e renúncia, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) A renúncia ao exercício do direito de queixa, em 
relação a um dos autores do crime, a todos se 
estenderá. 

B) O perdão concedido a um dos querelados aproveitará 
a todos, produzindo efeito em relação ao que o 
recusar. 

C) A queixa contra qualquer dos autores do crime 
obrigará ao processo de todos, e o Ministério Público 
velará pela sua indivisibilidade.  

D) A queixa, ainda quando a ação penal for privativa do 
ofendido, poderá ser aditada pelo Ministério Público, 
a quem caberá intervir em todos os termos 
subsequentes do processo.                                                                                      
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Questão 31 
 

Sobre o tema Competência Penal da Justiça Federal, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de 
falso testemunho cometido no processo trabalhista.    

B) Compete à Justiça Federal processar e julgar os 
crimes praticados em detrimento das sociedades de 
economia mista. 

C) Compete à Justiça Federal processar e julgar os 
crimes praticados contra funcionário público federal, 
quando relacionados com o exercício da função.  

D) Compete à Justiça Estadual Comum, na vigência da 
Constituição de 1988, o processo por contravenção 
penal, ainda que praticada em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades.                                                                                        

 
Questão 32 
 

Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:  
 

A) Maior de 70 anos.                                                                                         
B) Imprescindível aos cuidados de pessoa menor de 7 

anos de idade.  
C) Gestante, apenas a partir do 7º mês de gravidez ou 

sendo esta de alto risco. 
D) Homem, caso seja o único responsável pelos 

cuidados do filho de até doze anos de idade 
incompletos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 33 
 

“Idealize que em um Estado qualquer da Federação foi 
publicado decreto governamental, pelo qual foi 
alterada a sistemática de recolhimento do ICMS sobre o 
fornecimento de energia elétrica. Passou-se do sistema 
de encontro de contas (crédito-débito) estabelecido 
por lei complementar, para um sistema de 
recolhimento por estimativa, com base no apurado no 
mês anterior, realizando-se no mês subsequente o 
encontro de contas e admitindo-se o creditamento, 
caso o saldo fosse favorável ao contribuinte.” Com 
relação ao novo sistema de recolhimento do ICMS 
deste Estado, tal como registrado no decreto, é correto 
afirmar que: 
 

A) É válido, visto que não há necessidade de lei quando 
apenas se altera a sistemática de recolhimento do 
tributo.                                                                                              

B) É ineficaz, até que se complete o exercício fiscal em 
que foi promulgado o decreto, só produzindo efeitos 
após este período.  

C) Afronta a Constituição, já que a criação de nova 
maneira de recolhimento do tributo deve ocorrer 
mediante lei no sentido formal e material. 

D) É inconstitucional, uma vez que a fixação de nova 
sistemática para recolhimento do imposto tem que 
ser aprovada pelo CONFAZ – Conselho Nacional de 
Política Fazendária. 
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Questão 34 
 

A competência tributária plena diz respeito à criação de 
tributos, edição de normas tributárias, administração e 
julgamento de tributos. Com relação à competência 
tributária assinale a única alternativa que contempla 
duas assertivas corretas em que a segunda completa o 
sentido da primeira. 
 

A) A competência tributária é indelegável. Assim sendo, 
a execução das leis, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária não pode ser conferida por 
uma pessoa jurídica de direito público a outra. 

B) Os municípios têm competência tributária sujeita à lei 
complementar no que concerne às normas gerais de 
direito tributário. No que diz respeito ao interesse 
local, contudo, têm competência concorrente plena.  

C) A competência tributária dos Estados é limitada. Isto 
ocorre porque se submete aos limites da lei 
complementar federal e fica jungida ao poder federal 
quando a questão a julgar exceder o âmbito 
puramente regional. 

D) A competência tributária é parcela do poder de 
tributar conferida pela Constituição a cada ente 
político, para criar tributos. Desta forma, como os 
territórios são entes políticos, têm competência 
tributária para instituir impostos municipais. 

 
Questão 35 
 

“No Estado Beta da Federação foi editada lei que 
dispõe em seu Artigo 4º que 2% do valor dos 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
cartórios de notas serão destinados à Caixa de 
Assistência dos Advogados do Estado e 2% à Associação 
dos Magistrados do Estado. Há dúvida, do tabelião de 
notas, sobre a constitucionalidade deste dispositivo.” 
Consultado a respeito, é correto afirmar que: 
 

A) É válida a destinação dos emolumentos, espécie de 
tributo parafiscal, para instituição pública, não 
privada. 

B) É válido o conteúdo deste artigo, sendo 
emolumentos espécie de preço público, que pode ser 
regulado por lei.                                                                                        

C) É inconstitucional a destinação dos emolumentos, 
espécie de taxa, para órgão privado, por ferir o 
princípio da isonomia. 

D) É inconstitucional o dispositivo, uma vez que os 
emolumentos são espécie de contribuição, cuja 
destinação é somente a de remunerar o serviço 
prestado. 

 
 
 
 

Questão 36 
 

“Wilma trabalhou durante toda a sua vida profissional 
numa fábrica de produtos químicos altamente 
insalubre e, em razão disso, obteve aposentadoria 
especial. Após afastar-se do emprego e dedicar-se 
apenas aos serviços domésticos, Wilma passou a se 
sentir ociosa e desanimada, razão pela qual procurou 
novo emprego e foi admitida por um banco para 
exercer a função de caixa.” Diante da situação 
retratada e da legislação previdenciária em vigor, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) Wilma terá de optar entre a aposentadoria especial 
ou o salário da ativa, na medida em que não pode 
acumular ambos. 

B) A segurada em questão receberá a aposentadoria 
especial do INSS e salário do atual empregador, pois 
são relações jurídicas distintas. 

C) Uma vez que está aposentada na forma especial, 
Wilma não pode voltar a trabalhar, porque o seu 
novo contrato de trabalho é nulo. 

D) Wilma terá a aposentadoria especial suspensa 
enquanto continuar trabalhando no banco, pois a Lei 
veda o retorno do aposentado nesta situação. 

 
Questão 37  
 

“Pedro e Joana trabalham na mesma empresa, sendo 
que ele exerce a função de auxiliar de serviços gerais, 
auferindo 1 salário mínimo mensal, e ela é gerente de 
departamento, ganhando 7 salários mínimos por mês. 
O casal possui 4 filhos, sendo 3 naturais e 1 adotado, 
com idades respectivas de 9, 11, 15 e 17 anos, todos 
saudáveis.” Diante da situação retratada e da legislação 
previdenciária em vigor, assinale a alternativa correta. 
 

A) Somente Pedro receberá cotas de salário família em 
relação aos 2 filhos mais jovens do casal. 

B) Pedro e Joana receberão as cotas de salário família, 
mas apenas relativamente aos filhos naturais. 

C) Diante da renda do casal, que não é considerado de 
baixa renda, não há direito ao recebimento de cotas 
do salário família. 

D) Uma vez que ambos trabalham na mesma empresa, 
somente 1 deles receberá o salário família dos filhos 
menores de 12 anos. 
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Questão 38 
 

“Milton era viúvo e veio a falecer tendo a seguinte 
situação jurídica: era pai de 3 filhos que, atualmente, 
têm 19, 21 e 23 anos de idade, todos estudantes 
universitários. Além disso, Milton tinha um menor de 
12 anos que vivia sob sua tutela, mas que possui vasto 
patrimônio, até então administrado pelo finado. 
Quando jovem, Milton teve um relacionamento 
amoroso passageiro, do qual nasceu um filho, 
atualmente com 30 anos de idade, inválido desde o 
nascimento.” Diante da situação retratada e da 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta. 
 

A) A pensão por morte será dividida entre o filho mais 
novo, até que complete 21 anos, e o filho inválido, 
sem limitação. 

B) Considerando a idade dos filhos naturais e que o 
tutelado não era dependente econômico, ninguém 
receberá pensão por morte. 

C) A pensão por morte será dividida em partes iguais 
entre todos os filhos e o tutelado, até que os 
universitários completem os estudos. 

D) Somente os filhos naturais têm direito à pensão por 
morte até que terminem a faculdade, bem como o 
inválido, sendo este sem limitação. 

 
Questão 39 
 

“Com a justificativa de tutelar o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e a saúde pública, o 
Município ABC edita lei em que proíbe a produção, 
manipulação e comercialização de organismos 
geneticamente modificados em seu território.” Sobre a 
hipótese, pode-se afirmar que a lei é: 
 

A) Constitucional, tendo em vista a orientação 
constitucional de aplicação da norma mais favorável 
ao meio ambiente. 

B) Inconstitucional, uma vez que viola a competência da 
União para editar normas gerais sobre proteção do 
meio ambiente. 

C) Inconstitucional, uma vez que os Municípios não 
possuem competência legislativa ambiental, mas tão 
somente competência administrativa. 

D) Constitucional, desde que não haja lei estadual 
disciplinando o tema de forma diversa, tendo em 
vista que a competência dos Municípios em matéria 
ambiental é residual. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 40 
 

Após regular Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
quanto à construção de estaleiro, verificou-se que o 
empreendimento possui significativo impacto 
ambiental. Com relação à emissão de licença ambiental 
para a referida atividade, a ser concedida pela 
autoridade ambiental competente, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) A licença ambiental não pode ser concedida, tendo 
em vista significativo impacto ambiental do 
empreendimento, em atendimento ao princípio da 
prevenção ambiental. 

B) A licença ambiental pode ser concedida, desde que o 
empreendedor realize compensação ambiental, 
apoiando a implantação e manutenção de Unidade 
de Conservação do Grupo de Proteção Integral. 

C) A licença ambiental não pode ser concedida, salvo se 
celebrado Termo de Ajustamento de Conduta com 
algum dos órgãos públicos de tutela do meio 
ambiente, em que previstas obrigações de mitigação 
dos impactos. 

D) Somente a licença prévia pode ser concedida, mas 
não a licença de instalação e a licença de operação, 
podendo o particular requerer novamente as demais 
licenças no prazo de seis meses, comprovando a 
mitigação dos impactos. 
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PROVA DE ESTUDO DE CASOS 

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
� A Prova de Estudo de Casos, de caráter habilitatório e classificatório, é constituída de 3 (três) questões práticas. 
� Na Prova de Estudo de Casos deverá ser observado o limite máximo de 15 (quinze) linhas para cada resposta às 

questões propostas. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito 

fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima permitida. 
� A resposta à Prova de Estudo de Casos deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 

transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, 
salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 
como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos do 
Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CONSULPLAN devidamente treinado, para o 

qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
� O candidato receberá nota zero na Prova de Estudo de Casos nas seguintes situações: fugir à modalidade de texto 

solicitada e/ou ao tema proposto; apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, 
números e palavras soltas ou em verbos); apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; estiver em branco; e, apresentar 
letra legível e/ou incompreensível. 

� Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o 

candidato que tiver obtido no conjunto das três questões média igual ou superior a 18 (dezoito) pontos. 
� Para efeito de avaliação de cada questão da Prova de Estudo de Casos serão considerados os seguintes elementos 

de avaliação: 
 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação 
 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência e 
flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na 
exposição das ideias.  

2 (dois) pontos  

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de respostas do Estudo de Caso, conforme 
detalhamento a ser oportunamente publicado. 

8 (oito) pontos 

TOTAL DE PONTOS: 10 (dez) pontos 
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ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA– SEM ESPECIALIDADE – TIPO 01– BRANCA 
PROVA APLICADA DIA 12/03/2017 / TURNO - MANHÃ 

 

QUESTÃO 01 
 

“O Presidente de determinada autarquia federal editou a Instrução Normativa XW-20, na qual foi instituída 
gratificação de produtividade, devida aos servidores públicos cuja frequência ao trabalho superasse o quantitativo 
mínimo de horas estabelecido em lei e que tivessem produtividade superior a 30% da média dos servidores do 
respectivo setor. Poucos meses após a edição da Instrução Normativa XW-20, o presidente da autarquia foi sucedido 
por outro, que resolveu revogar o referido ato normativo. Isidro, servidor da autarquia, preencheu os requisitos 
exigidos antes da revogação, mas somente requereu o pagamento da gratificação em momento posterior. O 
requerimento, no entanto, foi indeferido pelo atual presidente da autarquia.” 
 
À luz das informações fornecidas, analise todos os aspectos jurídicos relevantes e responda se Isidro tem direito 
subjetivo à gratificação requerida. 
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ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA– SEM ESPECIALIDADE – TIPO 01– BRANCA 
PROVA APLICADA DIA 12/03/2017 / TURNO - MANHÃ 

 

QUESTÃO 02 
 
“Fulano de Tal, brasileiro, casado, servidor público, nascido em 10/01/1992, praticou, no dia 22/03/2011, o crime de 
peculato mediante erro de outrem (pena prevista no tipo de um a quatro anos de reclusão e multa). A denúncia foi 
recebida em 03/04/2012. O processo teve todo o seu trâmite regular, tendo sido proferida sentença condenatória no 
dia 04/07/2014, com a fixação de pena privativa de liberdade de um ano, substituída por restritivas de direitos. 
Devidamente intimadas defesa, réu e acusação, a sentença transitou em julgado em 29/08/2014.” 
 
Com base nos dados apresentados, pergunta-se: há prescrição da pretensão punitiva? Se positiva a resposta, em 
que modalidade? Explique.  
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ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA– SEM ESPECIALIDADE – TIPO 01– BRANCA 
PROVA APLICADA DIA 12/03/2017 / TURNO - MANHÃ 

 

QUESTÃO 03 
 
“Érica era empregada da empresa Flores do Campo Ltda., auferindo 1 salário mínimo mensal. A empregada em 
questão ficou doente por mais de 15 dias e foi encaminhada ao INSS, permanecendo em benefício previdenciário 
de auxílio-doença comum (B-31) por 4 meses. Com a alta médica já programada, Érica retornou ao emprego no 
término do benefício, mas 45 dias depois voltou a ter o mesmo problema que a levou ao afastamento original, visto 
que o empregador a encaminhou novamente ao órgão previdenciário. Periciada pelo INSS, e constatada a 
incapacidade, Érica voltou a receber o auxílio-doença comum por 6 meses, vindo a falecer em seguida. Érica tinha 
pais vivos e uma companheira homoafetiva, com quem vivia há 10 anos.” Diante da situação retratada, atenda e 
justifique quem será responsável pelo pagamento dos primeiros 15 dias de ambos os afastamentos de Érica; o 
percentual do benefício de auxílio-doença, bem como o valor a ser pago à Érica; se existe algum benefício a ser pago 
em decorrência do falecimento de Érica. Em caso positivo, quem será o beneficiário do mesmo e, ainda, em existindo 
algum benefício a ser pago em decorrência do falecimento de Érica, informe a partir de quando ele será pago: 
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